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Senhor Presidente,

Regimento Interno, que seja

or do Estado, Ricardo Vieira

da criação da POLíTICA DE

ETES EM CRIANÇAS E

COLAS DA REDE PÚBLICA E

PARAíBA E DÁ OUTRAS

INDICO, com fulcro no art. 111

encaminhado ao Excelentíssimo Senhor G

Coutinho, o projeto de lei anexo, que

PREVENÇÃO E CONTROLE DO

ADOLESCENTES MATRICULADOS NAS

PRIVADA DE ENSINO DO ESTADO

PROVIDÊNCIAS.

JUSTIFICA A

está associada ao crescimento do n

A prevalência mundial do diabetes já tomou proporções epidêmicas e

ro de pessoas obesas e ao

sedentarismo. O custo financeiro da doença é enorme e está aumentando ao

longo do tempo, sendo que, aproximada ,dois terços do custo é

decorrente das complicações micro e

Segundo dados apresentados pela ,...,..",:J\..I....iação Nacional de Assistência

ao Diabético - ANAD, o diabetes é um dos ais graves problemas de saúde
pública, pois contribui com 40 % das d cardiovasculares que são a

principal causa de mortalidade no mundo, ortanto pode-se nsiderar que
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ete aproximadamente 10% da
9 a 10 milhões de pessoas,

sua situação, portanto

diagnóstico e logicamente sem

como doença crônica isoladamente, é a ma

mundo. (IDF-2003).

Estima-se que, no Brasil, o diabetes

população entre 30 e 69 anos, atingindo

sendo que, apenas 5 a 6 milhões

praticamente metade dos pacientes está

receber nenhum tratamento.

No entanto, o diabetes pode atingir o ser humano independente de

idade, sexo ou raça. Estudos feitos pela Diabetes Federation (IDF)

comprovam a alta incidência da doença em

• A cada ano mais de 70 mil de m diabetes Tipo 1;
• Em todo mundo, pelo menos, Omil com menos de 14 anos têm

diabetes Tipo 1;

• Por dia são 200 a desenvolve
• A taxa de aumento anual é de por cento em crianças.

O diabetes tipo 1, notadamente, aco ete crianças e jovens, podendo

levar à cegueira e morte precoce. O Dr. Ca José da Costa, presidente da

Associação de Diabetes Juvenil (ADJ) afi a importância de se ter mais

informações e conscientização sobre a educacão em diabetes, que além de ter

um caráter preventivo, daria melhor quali e de vida aos pacientes, que

identificados com antecedência, poderiam r normalmente e com a doença

controlada.

Sala das Sessões da Assembleia

"Casa de Epitácio Pessoa", 11 de Agosto

islativa do Estado da Paraíba
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de Ensino do Estado da Paraíba e dá outras

providências.
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Ementa: "Dis õe sobre a Política Pública de
Prevenção e C ntrole do Diabetes em Crianças
e Adolescente Matriculados nas Escolas da
Rede Pública Privada de Ensino do Estado da
Paraíba e dá o tras providências.".

A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba ecreta:

Art. lO-Fica instituída, no âmbito das es olas da rede pública e privada do
Estado da Paraíba, a Política Pública de Prev nção e Controle do Diabetes em
Crianças e Adolescentes com objetivos e ações ispostos nesta lei.

Art. r -São objetivos da Política:
I - detectar a doença ou evidências o quadro de possibilidades de a

enfermidade vir a ocorrer, visando evitar ou pro elar seu aparecimento;
II - efetuar pesquisas visando ao di gnóstico precoce do diabetes em

crianças e adolescentes;
III - evitar ou diminuir as grav s complicações decorrentes do

desconhecimento do fato de ser portador de dia etes;
IV - conscientizar a comunidade escol sobre o tema;
V - trabalhar a adequada alimentação dos portadores de diabetes ou dos

que apresentem risco de seu aparecimento;
VI - aglutinar ações e esforços t ndentes a maximizar os efeitos

benéficos da Política Pública;
Vil - articular os sistemas municipal estadual de ensino, bem como os

Conselhos de Educação e de Alimentação Esco ar.

Art. 3° - Para a concretização dos obje vos da Política, serão adotadas as
seguintes ações pelas escolas da rede públi e privada de ensino, inclusive
aquelas mantidas por entidades filantrópicas, s que recebam verbas do Estado:

I - identificação, cadastro e a ompanhamento de crianças e
adolescentes portadores de diabetes;

II - conscientização de pacientes, ais, alunos, professores e outras
pessoas que desenvolvam atividades junto à escolas, quanto aos sintomas, à
gravidadeda doença e aos sintomas da hipoglic mia;
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Ill - dar oportunidade aos po adores de diabetes de pranõ da 0.. ,"",Loo"f

diariamente exercícios fisicos adequados às s as necessidades especiais;
IV - manutenção de dados estatís cos sobre o número de crianças e

adolescentes atendidos pela Política, s as condições de saúde e de
aproveitamento. escolar;

V -' abordagem do tema, quan o da realização de reuniões de
associações de pais e mestres, ou em reuni es especialmente convocadas com
eles para tal finalidade, como forma de diss . ar as informações a respeito da
doença, seus sintomas e gravidade, modos d identificação da hipoglicemia e a
importância dos exercícios fisicos e da reed cação alimentar na prevenção das
complicações decorrentes da doença, entre ou s.

Parágrafo único - Os sistemas estadu I e municipal de ensino articularão
atuação conjunta para a concretização das açõ s nas respectivas unidades.

Art. 4° - No intuito de potencializar e garantir que nenhuma criança, ou
adolescente, fique excluído dos beneficios de ta lei, por ocasião da matrícula os
pais, ou responsáveis pelas crianças e adolesc ntes, responderão, sob a orientação
de profissionais da área de saúde, a questio ' '0 elaborado de modo a serem
oferecidas informações capazes de propi iar a identificação de alunos
possivelmente portadores de diabetes, ou que p ssam vir a desenvolvê-la.

§ 10 - Analisadas as respostas aos que tionários e evidenciados sintomas
que apontem a possibilidade de a criança u o adolescente ser portador de
diabetes, os pais ou responsáveis serão orien dos a comparecer a uma unidade
de saúde para consulta médica e exame para co rmação da doença.

§ 20 - Diagnosticado o diabetes, o édico responsável comunicará o
fato à direção do estabelecimento de ensino e aos pais ou responsáveis pelo
aluno, para que sejam tomadas as medid s necessárias ao seu adequado
atendimento.

§ 3° - No caso de as respostas ao qu stionário e os exames apontarem a
possibilidade de a criança ou o adolescente vir a desenvolver a doença, o médico
responsável tomará as mesmas providências onstantes do parágrafo segundo,
com especial ênfase ao aspecto da reeducação . entar.

I - idade e número de crianças aten .das em cada estabelecimento de
ensmo;

II-relatório mensal informando cardá io servido diariamente;
TIl - quadro demonstrativo da melh ria, ou não, do aproveitamento

escolar das crianças e dos adolescentes atendid s pela Política.

Art. 5° - Participarão de forma efetiva, de todas as fases da Política, os
Conselhos de Alimentação Escolar, tanto no bito dos Municípios quanto no
estadual.



Art. 6° - Fica instituído, no âmbito das escolas que, Dia Mundial do
Diabetes, 14 de novembro, como o Dia D parao diálogo sobre o diabetes.

Parágrafo único - Os calendários escolar s dedicarão espaço ao diálogo
sobre diabetes para a participação da comunidade escolar.

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de ua publicação.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008.
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